
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.591, DE 2019 
(Do Sr. Roberto Alves) 

 
Acrescenta dispositivo à Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para 
obrigar as empresas prestadoras de serviços de telefonia móvel a 
veicularem campanhas informativas para combater o abuso e a 
exploração sexual de crianças e adolescentes para evitar o 
compartilhamento e distribuição de imagens com nudez de menores. 
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1022/2019.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei acrescenta dispositivo à Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997, que “Dispõe sobre a organização dos serviços de telecomunicações, a 
criação e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos institucionais, nos 
termos da Emenda Constitucional nº 8, de 1995”, para obrigar as empresas 
prestadoras de serviços de telefonia móvel a veicularem campanhas informativas 
para combater o abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes para evitar 
o compartilhamento e distribuição de imagens com nudez de menores. 

Art. 2º A Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 130-B. As empresas prestadoras de serviços de telefonia móvel, 
em qualquer âmbito ou qualquer modalidade, são obrigadas a 
veicular mensagens informativas para combater o abuso e a 
exploração sexual de crianças e adolescentes para evitar o 
compartilhamento e distribuição de imagens com nudez de menores, 
por meio de mensagens dirigidas a todos os seus clientes, com 
periodicidade de duas mensagens semanais”. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias da data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
O telefone celular passou, já há algum tempo, a ser o principal meio 

de contato e de interação entre as pessoas, notadamente entre o público mais 
jovem. É por meio dele que muitas de nossas crianças e adolescentes recebem, 
diariamente, uma significativa quantidade de mensagens, fotos e vídeos. 
Infelizmente, também é por este meio que pessoas inescrupulosas enviam material 
pornográfico, de abuso e exploração sexual e de imagens contendo nudez de 
crianças e adolescentes. 

Há décadas o Brasil criou extensa legislação de apoio às crianças e 
aos adolescentes, mas, com o advento de inovações tecnológicas, precisamos 
adensar nosso cabedal jurídico no sentido de proteger e melhor informar nossos 
jovens. 

As empresas de telefonia móvel lucram a partir de uma autorização 
do Poder Público e utilizam faixas de frequência de propriedade de todo o cidadão 
para a efetivação de seus serviços. Entendemos que a luta para a proteção de 
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nossos jovens passa por todos, inclusive pelos autorizatários de serviços públicos. 
As empresas comumente encaminham para todos os seus clientes vários SMS, com 
as mais diversas mensagens, algumas pagas, outras de seu próprio interesse. 

Nesta iniciativa legislativa, propomos que as empresas possam 
participar desta cruzada com uma ação simples e barata: o envio de mensagens 
informativas para todos os seus clientes, duas vezes por semana. Estas mensagens 
conterão conteúdo que ajude a combater o abuso e a exploração sexual e o envio 
de mensagens com imagens de nudez de crianças e adolescentes. 

Não se pode argumentar que os custos são altos, pois se inserem 
no conjunto de mensagens já enviadas para todos os clientes de forma marginal, 
mas, por outro lado, o alcance e os benefícios advindos destas campanhas serão 
imensuráveis. Temos a plena convicção de que a um pequeno esforço das 
empresas, alcançaremos resultados impressionantes no combate à criminalidade 
contra nossos jovens. 

Contamos com o necessário apoio de todos os parlamentares para a 
aprovação desta iniciativa que responde ao clamor de milhões de pais e mães que 
buscam por mais segurança para seus filhos. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 2019. 

Deputado ROBERTO ALVES 
 

 
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 
Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 
 

LEI Nº 9.472, DE 16 DE JULHO DE 1997 
 

 
Dispõe sobre a organização dos serviços de 
telecomunicações, a criação e funcionamento 
de um órgão regulador e outros aspectos 
institucionais, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 8, de 1995.  
 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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....................................................................................................................................................... 
 

LIVRO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS EM REGIME PRIVADO 

 
CAPÍTULO I 

DO REGIME GERAL DA EXPLORAÇÃO 
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 130. A prestadora de serviço em regime privado não terá direito adquirido à 

permanência das condições vigentes quando da expedição da autorização ou do início das 
atividades, devendo observar os novos condicionamentos impostos por lei e pela 
regulamentação.  

Parágrafo único. As normas concederão prazos suficientes para adaptação aos 
novos condicionamentos .  

 
Art. 130-A. É facultado às prestadoras de serviço em regime privado o aluguel de 

suas redes para implantação de sistema de localização de pessoas desaparecidas. 
Parágrafo único. O sistema a que se refere o caput deste artigo está sujeito às 

regras de mercado, nos termos do art. 129 desta Lei. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.841, de 
9/7/2013) 

 
CAPÍTULO II 

DA AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES 
 

Seção I 
Da obtenção 

 
Art. 131. A exploração de serviço no regime privado dependerá de prévia 

autorização da Agência, que acarretará direito de uso das radiofrequências necessárias.  
§ 1° Autorização de serviço de telecomunicações é o ato administrativo vinculado 

que faculta a exploração, no regime privado, de modalidade de serviço de telecomunicações, 
quando preenchidas as condições objetivas e subjetivas necessárias.  

§ 2° A Agência definirá os casos que independerão de autorização.  
§ 3° A prestadora de serviço que independa de autorização comunicará 

previamente à Agência o início de suas atividades, salvo nos casos previstos nas normas 
correspondentes.  

§ 4° A eficácia da autorização dependerá da publicação de extrato no Diário 
Oficial da União.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8, DE 1995 

 
Altera o inciso XI e a alínea "a" do inciso XII 
do art. 21 da Constituição Federal.  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

 
Art. 1º O inciso XI e a alínea "a" do inciso XII do art. 21 da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Art. 21. Compete à União:  
......................................................................................................  
......................................................................................................  
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá 
sobre a organização dos serviços, a criação de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais; 
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou 
permissão:  
a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens;  
......................................................................................."   

 
Art. 2º É vedada a adoção de medida provisória para regulamentar o disposto no 

inciso XI do art. 21 com a redação dada por esta emenda constitucional.  
 
Brasília, 15 de agosto de 1995  
 
Mesa da Câmara dos Deputados                Mesa do Senado Federal  
 
Deputado Luís Eduardo                             Senador José Sarney 
Presidente                                                  Presidente 
 
Deputado Ronaldo Perim                            Senador Teotonio Vilela Filho 
1º Vice-Presidente                                       1º Vice-Presidente 
 
Deputado Beto Mansur                               Senador Júlio Campos 
2º Vice-Presidente                                       2º Vice-Presidente 
 
Deputado Wilson Campos                           Senador Odacir Soares 
1º Secretário                                                1º Secretário     
 
Deputado Leopoldo Bessone                       Senador Renan Calheiros 
2º Secretário                                                2º Secretário  
 
Deputado Benedito Domingos                      Senador Levy Dias  
3º Secretário                                                3º Secretário 
 
Deputado João Henrique                              Senador Ernandes Amorim 
4º Secretário                                                4º Secretário    
 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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